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VON BALTHASAR , HANS U R S 
— " L a verdad es sinfônica" 
(Aspectos dei pluralismo cris-
tiano), Ed . Encuentro, Madrid 
1979, 154 pp. — (Título ori
ginal: "Die Wahreit ist sym-
phonisch", Tradução: Emílio 
Saura) 

A diversidade de estilos e modos de 
viver o Cirstianismo não é -am pro
blema restrito aos dias de hoje. Desde 
os começos do mundo, quando o ho
mem, pela primeira vez olhou além 
de si e esboçou o balbucio originário 
na busca da explicitação do transcen
dente, para exprimir a Verdade Maior 
que intuía e experimentava: DEUS. 

Hans Urs von Balthasar, em sua obra 
"La verdad es sinfônica", recentemen
te traduzida pela Ed. Encuentro, de 
Madrid, percorre aspectos deste plura
lismo teológico na revelação cristã e 
na existência eclesial. 
Trata-se de um livro onde se unem, 
de maneira brilhante e harmoniosa, o 
rigor sistemático, a profundidade espi
ritual e a abertura apaixonada para o 
mimdo que são caracteristicas mar
cantes deste grande teólogo já em 
seus trabalhos anteriores. Trata-se, 
além disso, de iima tentativa de res
posta à pressão que exerce sobre os 
cristãos de hoje um esquema de tmi-
dade que muitas vezes se faz sentir 
como restritivo e aprisionante. 
Partindo da grande tentação do ho
mem moderno de querer atrever-se a 
fazer uma Cristologia que prescinda 
da Eclesiologia, ou seja, de querer 
"isolar" o Jesus Histórico da experiên
cia da comtmidade pós-pascal (como 

se isso fosse possível; como se ao con
trário, todas as notícias que possamos 
ter de Jesus Cristo não nos venha da 
experiência de fé da comimidade pri
mitiva), Balthasar constata que "na 
Igreja de hoje se fala mmto de plu
ralismo. Mas é legítimo perguntar-se 
se já houve uma época menos plura
lista que a que estamos vivendo" (p. 
8). E isso porque querer enquadrar 
a liberdade do Espírito de Deus que 
dirige a Igreja nos estreitos limites 
de uma opção: ou ortodoxia ou orto-
práxis, olhando com desprezo aos que, 
dentro da Igreja, não compartilham 
as mesmas idéias, é, na verdade o mais 
intolerante e intolerável dos sectaris
mos. 

Tomando de empréstimo a linguagem 
musical, o Autor atesta, penalizado, 
que na Igreja de hoje, se prefere o 
uníssono à sinfonia. E, com isso, se 
pratica o totalitarismo teológico, se 
impõe o modelo "a pr ior i " da santi
dade do presente e do futuro, e prati
ca-se um verdadeiro "terrorismo ecle
sial", uma forma muito mais cruel e 
distorcida da tirania, se se pensa que 
é exercida em nome de Deus. 

Ora, a verdade cristã é sinfônica — 
afirma Balthasar (p. 10). E a sinfonia 
não supõe de modo algum uma har
monia reta e sem tensões. Ao con
trário, exige múltiplos e variados ins
trumentos, permite dissonâncias e 
conflitos, soa ora dramática, ora sua
ve. E nela têm direito de cidadania 
várias melodias que se interpenetram, 
sendo mais necessária a precisão e a 
sutileza de cada instrumento qiianto 
mais rica e sublime é a totalidade mu
sical que o compositor tem em sua 
mente. O mimdo é uma orquestra que 
afina seus instrumentos; mas quando 
o maestro começa a mover a batuta. 
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a tinidade de sua regência arrasta e 
atrai tudo a si e é aí, e só aí que se 
revela qual a fiinção específica de ca
da instrumento. 
Deus, com sua revelação, executa esta 
sinfonia através da orquestra polifô-
nica da Criação. A pluralidade de ins
trumentos que a compõem adquire 
sentido quando interpretada, sob a di
reção de Cristo, a sinfonia divina, cuja 
imidade de composição só procede e 
só pode proceder do próprio Deus. 
A partir desta simbologia musical, 
Balthasar passa a tratar, então, o te
ma do pluralismo propriamente dito. 
A primeira parte do livro é um per
curso através da revelação cristã. 
Assinalando a experiência de Israel, 
que vive seu TTKmoteísmo como um 
cromatismo píwnforme da vida de 
Javé, detém-se mais longamente sobre 
o ápice da Revelação em Jesus Cristo, 
mostrando como Aquele que é a Pa
lavra de Deus, o Verbo feito carne, 
não se apresenta como uma ordem 
estruturada e abarcável em categorias 
humanas. Jesus Cristo é a liberdade 
— o paradoxo do amor de Deus em 
toda a sua riqueza de formas, incon
fundível e inacessível ao mesmo tem
po, mostrando-nos sua riqueza atra
vés da multiplicidade e imprevlsibili-
dade de suas manifestações (p. 25). 
A verdade que Cristo é e representa 
tem inimieráveis aspectos. E quanto 
mais vigorosa é essa imidade que se 
exJterioriza a si mesmo, tanto mais 
variada e imaginativa o Homem a per
cebe. "O princípio de unidade, que 
é o único que permite ordenar e en
tender a pluraliadde das manifesta
ções, não pode objetivar-se de manei
ra que o exteriorizante se reduza ao 
exteriorizado" (p. 30). 

Seguem-se três capítulos em que o 
Autor coloca o Paradoxo tremendo da 
linguagem com que Deus se revela em 
Jesus Cristo, a qual manifesta a for
ça na fraqueza, a presença no aban
dono, a vida na morte, e que faz com 
que a Igreja, à semelhança de Cristo, 
anuncie mais claramente a salvação 
por ele trazida quando mais parece 
estar desaparecendo, dissolvendo-se 
no meio do mundo, pois é aí quando 
participa do mistério da paixão de 
Cristo de modo mais íntimo possível. 

Essa revelação obriga o homem a ado
tar um determinado tipo de cosmovi-
são e a selecionar criticamente entre 
as diferentes filosofias aquelas que 
pode oferecer fundamento adequado 
a luna reflexão racional sobre a re
velação divina (tanto do AT quanto 
do NT). 

O capítulo 9 mostra o pluralismo des
tas concepções de mimdo e o perigo 
de se tomar como embasamento teo
lógico a um teorema filosófico redu-
tor, equivalente a uma ciência parti
cular. Balthasar não condena a inter-
disciplinaridade, mas afirma que ela 
deve servir para destacar a incompe
tência destas ciências em colocar as 
perguntas fundamentais. 

Os capítulos seguintes pretendem deli
near Mccí critério universal dentro de 
cujas fronteiras é admissível um plu
ralismo teológico, e isso em relação 
com alguns aspectos da Cristologia, 
passando, como decorrência natural e 
necessária, à Eclesiologia. 

Balthasar conclui esta primeira parte 
dizendo, bi-polarmente: que se só se 
pode levar adiante a vida na Igreja 
passando pelo crivo único do mistério 
cristológico, também é verdade que 
desta raiz línica abre-se para o cris
tão um leque infinito de possibilida
des, pois, partindo da xmidade de Cris
to, o mimdo e a vida inteira estão à 
disposição do pensamento e da obra 
do cristão. 

Na segunda parte, mostra o Autor, 
com alguns exemplos ilustrativos, co
mo a pliu-alidade emana, em cada ca
so, da unidade, se justifica a partir 
dela e pode ser reintegrada sempre 
nela. 

A forma adotada, neste caso, é a das 
relações dialéticas. 

IGREJA — MUNDO: mostra como a 
Igreja, sem identificar-se com o mxm-
do, é chamada a imergir e dissolver-se 
com o mimdo, é chamada a imergir 
e dissolver-se nele, para reintegrá-lo 
na unidade de Deus. "A imidade da 
Igreja, enquanto esboço da unidade 
do reino vindouro, recolhe a unidade 
do mundo, fragmentada sempre pela 
morte, entregando-se ela mesma à 
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morte, que foi vencida pelo seu Se
nhor" (p. 91). 
FÉ — AÇÃO: que não são dois pólos 
distantes e distintos, mas chegam a 
ser, na imidade do Cristianismo, imia 
só e mesma coisa, "A fé toma-se ope-
rante e a ação torna-se crível" (p. 102). 

PRESENÇA — AUSÊNCIA DE DEUS: 
mesmo na Encamação, na forma 
existencial de Jesus, a revelação de 
Deus é um mostrar-se difuso, impos
sível de ser circtmscrito. "Sejam 
quais forem as imagens de Deus (em 
sua inesgotável pluralidade) que as 
religiões humanas e as teologias pos
sam formar-se, nenhuma delas pode 
reivindicar para si uma aproximação 
autêntica do mistério se não tem pre
sentes as palavras de Agostinho, váli
das para o tempo e a eternidade: "Se 
crês havê-lo compreendido, não é 
Deus". 
MINISTÉRIO — EXISTÊNCIA: que 
questiona a possibilidade do exercício 
cristão da autoridade e o lugar da 
obediência e da crítica no seio da Igre
ja. "A autoridade da Igreja não pode 
ser entendida desde luna perspectiva 
democrática, senão unicamente teocrá-
tica e cristocrática..." (p. 119). 

ALEGRIA — CRUZ: paradoxo que se 
faz presente na Igreja que vive "no 
intervalo". "E Isto porque ela nunca 
pode compreender a cruz como lun 
fato consumado nvim tempo histórico 
anterior a ela; como tampouco lhe é 
possível, enquanto Igreja crente e 
amante, considerar como um fato já 
superado sua dimensão pecadora. Não 
pode instalar-se nunca no aconteci
mento pascal — e por conseguinte no 
gozo acabado da Páscoa — até o pon
to de deixar de acompanhar a Jesus 
em seu caminho até a cruz. . . " 
(pp. 135-136). 

A conclusão é dada pelo magnífico 
capítulo: "As três formas da experan-
ça". Percorrendo brevemente os três 
modelos de esperança que deram alen
to ao homem no decurso da História, 
a saber: o pagão, o judeu e o cristão, 
o Autor coloca a tese de que, na mo
dernidade, "o modelo extrabíblico 
tomou-se inoperante, enquanto as 
formas de esperança da Antiga e da 
Nova Aliança mantêm entre si uma 

dura, arriscada e fmtífera luta" (p. 
143). 

Analisando o Cristianismo como se 
apresenta hoje, na crise em que o 
mundo constata que já nem o Marxis
mo consegue responder a seus dra
mas, o Judaísmo é o único "partner" 
que realmente merece ser levado a 
sério na caminhada em direção à es
perança, por sua herança bíblica co
mum. 

O cristão é aquele que espera contra 
toda esperança, porque acredita no 
milagre que ninguém vê, na liberta
ção que não se faz através de explo
sões anárquicas, mas de pacíficas 
ações transformadoras que podem to
mar os mais variados aspectos, e que 
só têm em comum o Amor. 
Enquanto a transcendência platônico-
-•budista se acha dirigida ao passado 
e a judia ao futuro, "a dimensão em 
que se move o Cristianismo só pode 
ser o presente" (p. 153). E por isso 
só nele tornam-se conciliáveis as duas 
concepções anteriores do mundo, con
trapostas entre si, pois "a presença 
real de Deus na Eucaristia engloba 
em si ambas as coisas, a saber, a 
"memória" e a "spes". Nos reunimos 
em torno à mesa do Senhor para co
memorar sua paixão, mas com o olhar 
voltado para o futuro" (p. 153). 
O homem cristão não pode perder-se 
no passado nem no futuro, pois o que 
impulsiona a esperança cristã não é 
um possuir, mas um ser possuído. 
Isto é o fimdamento de sua unidade 
e a garantia de sua possibilidade de 
pluralismo de explicitações. Tal como 
na sinfonia. 

De leitura agradável, embora nem por 
isso menos séria e profunda, este livro 
de Balthasar é mais um marco im
portante na obra deste teólogo que 
tanto serviço tem prestado à Igreja 
com sua reflexão. Uma vez mais se 
comprova que um estilo poético e har
moniosamente estético, é perfeitamen
te compatível com o exercício da pro
dução teológica, sem enfraquecê-la 
em nada quanto ao rigor e à precisão. 

Hoje, mais do que nimca, em que as 
revindicações por uma pseudo-liber-
dade no seio da Igreja correm o sério 
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risco de se converter em anarqiiia, é 
extremamente recomendável ouvir a 
"Sinfonia" que Balthasar nos propor
ciona, com esse livro de extrema be
leza e não menor seriedade. Sem con
cessões em nenhtima direção. 

Maria C lara Lucchetti 
Bingemer 

B E N E D I T O F E R R A R O — A sig
nificação política e teológica da 
morte de Jesus à luz do Novo 
Testamento, Ed . Vozes, Petró-
polis 1977, 248 pp. 

O presente estudo é um esforço lúci
do e equilibrado para redescobrir a 
verdadeira significação teológica da 
morte de Jesus, recuperando a sua 
significação política, i . é, inserindo os 
acontecimentos no contexto histórico, 
social e religioso no qual viveu Jesus, 
a f im de abri-los a uma significação 
atual. 
A tentativa é muito justa porque uma 
tradição espiritual e teológica, repre
sentada sobretudo pelas chamadas 
"teologias da redenção", acostumou-
-nos excessivamente a considerar a 
morte de Jesiis em si mesma ("meio", 
instrumento, ocaaão etc. de salvação), 
isolada da vida e da ressurreição, fa
zendo dela o centro da redenção (tu
do o mais seria "preparação" (e en
camação preparando o "corpo" a ser 
oferecido) ou conseqüência (a ressur
reição como "prêmio"), ambas porém 
sem valor salvífico). Tais teologias, 
além de serem constrxiídas sobre os 
efeitos salvíficos da morte, usam imia 
terminologia estranha e incompre
ensível hoje (esquemas jurídico, cúlti-
co etc. sem contexto histórico). 

Colocado o problema nestes termos, 
a primeira dificuldade que nos sai ao 
encontro é a pluralidade de interpre
tações da morte de Jesus no NT. Que 
significa? Como e:5>licá-la? Admitindo 
que ela seja fmto do desenvolvimento 
e variações do querigma através do 
tempo-espaço e das situações culturais 
diferentes (pp. 19, 211-212 e passim), 
o A. procurará remontar ao núcleo 
mais primitivo do querigma (p. 17) 

para nele descobrir a história e a par
t ir dela o sentido da interpretação teo
lógica oferecida no querigma. 
Opção decidida pela unidade histórla-
-fé no querigma e contra a raptura 
(de sinal bultmanniano) entre aconte
cimentos e interpretação. Neste sen
tido era necessário começar delimi
tando o significado dos termos (histó
ria, acontecimento, querigma) e da 
sua relação, para mostrar que o que
rigma é interpretação de uma histó
ria concreta que, pelo fato de ser lida 
à luz da fé, não deixa de ser história 
real e concreta (C.I.). Mas o interes
se pelos "fatos" não é puramente "ar
queológico", anedótico ou episódico. 
Através dos relatos evangélicos, Jesus 
é situado no contexto social, político 
e religioso da Palestina da época, de 
tal forma que a presença do conflito 
na sua vida (de maneira velada pri
meiro, e abertamente depois adquire 
uma densidade e uma significação no
vas. Nessa oposição crescente, que 
terminará na luta declarada contra 
Jesus e no processo final, pode ser 
lida (como em negativo) a presença 
da morte e da atitude de Jesus diante 
dela (C. I I e I I I ) . 
A recuperação do contexto histórico 
permite abordar com olhos novos tex
tos e expressões freqüentemente mal 
"espiritualizados", e toma possível não 
só descobrir o impacto político da 
morte de Jesus, mas também o justo 
esforço de relnterpretá-lo fielmente 
em novas categorias (C. IV). 
O livro de Ferraro insere-se, pois, 
dentro de toda vuna tendência exegé-
tica e teológica atiial que não separa 
vida, morte e ressurreição, e que pro
cura captar a relação entre a "paixão 
de Cristo, paixão do mtindo" (cf. re-
censão ao livro de L. Boff em Síntese 
n.» 15 (1979) 117-118), por ter descober
to o nexo entre o contexto histórico, 
as atitudes de Jesus e a interpretação 
da comtmidade primitiva. 
Como tese doutorai (apresentada na 
Faculdade de Teologia da Universida
de de Friburgo/Suíça em 1975), ela 
ressente-se do gênero literário. O 
acúmulo de notas e o estilo repetitivo 
e existraite às vezes nem sempre dei
xam transparecer o progresso da re
flexão. A leitura se toma mais pesada 
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pelo sistema da Vozes que, se facilita 
a impressão (com as notas no f im do 
capítulo) enlouquece o leitor. 
É possível, contudo, que esta impres
são não venha só da multiplicidade de 
temas e aspectos tratados (sobretudo 
de ordem exegética), mas também de 
uma certa indefinição do método, e 
do campo de trabalho. Apesar do A. 
afirmar que o ponto de partida e o 
fundamento da pesquisa será o que
rigma (pp. 17, 205, 207, 213 e passim), 
o trabalho se realiza do fato e princi
palmente a partir das redações evan
gélicas (pp. 210-213 e passim), não 
analisadas diretamente mas através de 
uma seleção abimdante de estudos 
exegéticos. Mas a indefinição do mé
todo, campo e critérios repercutirá 
depois na escolha de certas interpre
tações, mais afirmadas do que prova
das (pp. 101, 54 passim). Alguns 
desses aspectos mereceriam mais aten
ção e aprofundamento. Sem mna deli
mitação clara do que é interpretação 
da comimidade, contexto histórico e 
atitude do próprio Jesus, é difícil ter 
critérios para interpretar o pluralis
mo de significados atribuídos à morte 
de Jesus no NT, e para justificar a 
tentativa das interpretações atuais. Es
tas só são possíveis como prolonga-
ção da intencionalidade das afirma
ções do NT que, por sua vez, são nor
mativas porque e na medida que cap
taram corretamente o sentido iraeren-
te à vida e morte do próprio Jesus. 
Porque o problema não é só o senti
do da morte e como ele pode ser 
atualizado e traduzido, mas a conti
nuidade entre vida-morte-ressurreição 
de Jesus, a interpretação do NT e a 
nossa situação. A releitura não é só 
questão de "nomes" ou categorias no
vas, mas a necessidade imperiosa de 
recolher a realidade total do aconte
cimento histórico de Jesus na sua 
significação universal. 

Outro aspecto que mereceria mais 
atenção é a relação em e para Jesus 
entre morte e missão (Cf. a recensão 
supra citada). Questão intimamente 
ligada ao problema da previsão e anún
cios da paixão (cf. pp. 101-104 onde 
o A. opta pela solução de J. L. Chor-
dat que é bastante concordlsta) e à 
interpretação que Jesus teria dado à 
sua morte (pp. 104-116). Neste ponto 

a prudência e o rigor da análise são 
indispensáveis para não conftmdir a 
interpretação das comunidades coma 
consciência de Jesus, nem fazer retro
ceder ao início (Jesus) o que será a 
conclixsão do processo da fé ("era ne
cessário"). A distração entre o que 
se entrevê através dos textos atuais 
(na linha de J. Jeremias) e o que nos 
abre a totalidade da vida de Jesus 
(na linha tentada por H. Schürmann 
por ex.) é importante para não con-
fimdir anúncio com consciência pro
gressiva (p. 101) e sobretudo para não 
fazer da morte "a conseqüência nor
mal e lógica da missão de Jesus" (pp. 
241, 244, Cf. 51, 54, 61, 104). O f im 
trágico não foi uma, "dedução" da par
te de Jesus mas uma "indução" — 
através dos acontecimentos — cujas 
conseqüências para ele e para a mis
são tiveram que ser asstimldas e in
tegradas progressivamente. 
Mas estas observações não desmere
cem a abundância da informação a 
seriedade da reflexão e a riqueza da 
interpretação que nos oferece B. F., 
sugestiva sempre, voltada como cari
nho para a nossa realidade, atenta 
aos impasses da teologia tradicional, 
sensível às necessidades atuais e livre 
para novas propostas porque anco
rada numa reflexão viva e crente. 

Carlos Palácio 

P E U K E R T H E L M U T — Wissens-
chaftstheorie — Handlungs-
theorie — Fundamentale Theo-
logie. Analysen zu Ansatz und 
Status theologischer Theorie-
bildung. Düsseldorf, Patmos-
-Verlag 1976, 367 pp. 

Tenios aqui um livro muito ambicio
so pela preocupação que reflete e, so
bretudo, pelo estímulo que suscita. 
No mundo científico atual, se a Teo
logia não quiser isolar-se num getho, 
deverá atender às exigências científi
cas. E as idéias fimdamentais que 
determinam a história das ciências 
modernas, colocam imia pretensão 
universal porque se baseiam no prin
cípio da crítica. Por isso, a teoria 
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das ciências reivindica o desenvolvi
mento de critérios para o sentido de 
todas as proposições teóricas, portan
to também da Teologia. Nos líltimos 
20 anos, verificou-se imia transforma
ção notável da teoria das ciências. 
As ciências se desenvolveram muito, 
mas um pouco desordenadamente. 
Agora entramos na época da auto-re-
flexão sobre as ciências. Neste con
texto, Peukert faz uma proposta (p. 
15) de Teologia Pimdamental a partir 
do um debate com o desenvolvimento 
atual da teoria das ciências. Ora, nes
te desenvolvimento, constata-se vaaa 
certa convergência tanto da Teologia 
quanto dos resiütados da investigação 
da teoria das ciências para uma teoria 
da ação comunicativa. P. faz, pois, a 
proposta de Teologia Fundamental a 
partir de uma teoria da ação comuni
cativa. 

O autor reconstrói o desenvolvimento 
dos problemas fimdamentais da teoria 
da ciência e da teoria da ação comu
nicativa, de forma que mostra as 
dimensões teológicas da ação comu
nicativa e as possibilidades de sua 
elaboração teórica. P. divide o livro 
em 3 partes: na 1." resume os 
enfoques da Teologia Fundamental 
(Bultmaim, Ralmer, Metz); na 2.', re
constrói o desenvolvimento da teoria 
da ciência nos últimos anos em três 
passos: a) parte da contestação radi
cal da possibilidade da Teologia por 
Wittgenstein e o círculo de Viena; 
b) segue um retomo cada vez mais 
radicalizado à ação comunicativa, co
mo a base da racionalidade científica; 
c) e expõe este desenvolvimraito rea
lizado pela investigação da teoria ge
ral da ciência e dos problemas fun
damentais da lingüística e da sociolo
gia, problemas sociais e históricos. A 
partir daí, expõe na 3.' parte as dimen
sões teológicas da ação comimicativa 
em 4 passos: a) mostra que os pos
tulados normativos, exigidos em toda 
interação, têm o caráter de ações fun
damentais que possibilitam a liberda 
do e descobrem a realidade; b) mostra 
os limites desta teoria normativa da 
ação; c) que nas experiências fimda
mentais da tradição judaico-cristã 
trata-se da determinação da Realida
de de Deus em presença destas expe
riências; e d) elabora a Teologia Fun

damental como imia teoria científica 
da ação comimicativa universal, por
tanto solidária anamneticamente, e 
como teoria da realidade experimen
tada nesta ação (e que se toma nomi-
nável). Teologia Fundamental é, en
tão, uma teoria científica da Teologia 
enquanto abre o âmbito de seu objeto 
e a possibilidade de siia elaboração 
teórica. Ela é fimdamental também 
no sentido de que nela são elabora
das proposições teológicas fundamen
tais a desdobrar depois no todo da 
Teologia e, portanto, tem uma função 
hermenêutica para este todo. Veremos, 
no que segue, o essencial deste desen
volvimento. 
1) Convergência da teoria das ciên
cias para a problemática da práxis 
comunicativa. Peukert reconstrói a 
evolução da teoria das ciências nas 
ciências formais, nas ciências empíri
cas e nas ciências sociais: 
— A investigação da Lógica e da Ma
temática mostrou que a meta de pro
duzir um sistema formal englobante 
como soma de todas as possibilidades 
do operar formal (idéias de Wittgens
tein e do círculo de Viena) é inatin
gível. Este é o resultado dos teore-
mas de Gõdel e de Tarski, pois tam
bém a oi)eração formal está ligada à 
base da procura prática do consenso 
formulado em linguagem ordinária. 
A formalização de um sistema exige 
a separação de linguagem objetiva e 
metalinguagem. Ora, a necessidade 
do retorno à metalinguagens sempre 
mais reais exige o uso da linguagem 
quotidiana como última metalingua
gem e, com ela, o retomo a uma prá
xis comunicativa existente. Portanto, 
a constituição da ação e discurso hu
manos não se esgota na operação 
objetivável. E o retomo à práxis co
municativa quotidiana remete aos su
jeitos que se servem de uma lingua
gem formal e, com isso, à pragmática 
como âmbito básico de uma teoria do 
operar formal e de luna teoria da 
linguagem. Assim, o uso de sistemas 
formais, como instmmental para cons-
tmção de teorias empíricas, coloca 
os seguintes problemas: são neutros 
os sistemas formais como instrumen
tal, ou com a eleição de um determi
nado instrumental se toma uma de
cisão prévia? Pode-se separar de uma 
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teoria todos os conceitos teóricos, de 
forma que o formalismo baste para 
a construção de uma teoria? 
— A investigação das ciências empí
ricas mostrou que o ideal de reduzir 
todas as proposições a dados obser
váveis é inatingível. Este é o resulta
do de Popper e Carnap, pois não se 
pode fazer imia verificação direta 
das proposições universais das leis 
empíricas, nem dos conceitos funda
mentais de uma teoria. Mais ainda, 
a investigação da estrutura de irnia 
teoria nas suas dimensões fimdamen
tais, i.é, nos dados de observação 
articulados na linguagem, na teoria 
mesma com seus conceitos funda
mentais no formalismo lógico e suas 
regras de interpretação, mostrou que 
também nas ciências empíricas domi
na vtm excesso de interpretação teóri
ca irredutível. Portanto, nem verifi
cação nem falsificação valem para 
proposições em geral em sentido es
trito. Daí surgem novos problemas: 
qual é a base do conhecimento empí
rico? Qual a estrutura da linguagem 
teórica usada, quais os critérios de 
sua eleição? Como superar o abismo 
entre conceitos teóricos e dados de 
observação etc. A formação da teo
ria exigiu, assim, um novo esclareci
mento do processo científico do co
nhecimento, impossível sem o retomo 
à história da ciência, e impossível sem 
um retomo à práxis comunicativa 
dos sujeitos agentes historicamente. 
Com isso, as ciências empíricas repro
duziam os problemas das ciências 
hermenêuticas. 

— Nas ciências sociais, a investigação 
mostrou que a teoria tem que apre
ender a ação dos sujeitos em intera
ção reflexiva, que as proposições cien
tíficas são mediadas socialmente e que 
a sua racionalidade científica deve in
cluir métodos crítico-ideológicos para 
evitar que interpretações teóricas da 
realidade social reproduzam uma falsa 
consciência da realidade. Com isso, 
a metodologia das ciências sociais de
via refletir o acesso metódico aos fe
nômenos sociais e elaborar a teoria 
básica metodológica. Isso significa: 
uma teoria das ciências sociais tem 
uma dupla tarefa: a) fundamentar a 
ci&icia social em 3 dimensões: na 
teoria geral da interação, na teoria da 

relação dos indivíduos agentes entre 
si com as estmturas do sistema social, 
na teoria da constituição histórica 
tanto da interação quanto da estm-
tura social, i.é, a teoria básica das 
ciências sociais inclui uma teoria da 
interação, uma teoria da sociedade e 
uma teoria da história; b) esta teoria 
deve introduzir a estmtura e os melo» 
da reflexão no seu âmbito do objeto. 
Este desenvolvimento foi diversamen
te interpretado. Porém, um ponto é 
decisivo. A práxis comunicativa, me
diada pela linguagem, é base também 
da racionalidade científica. Isto apa
rece em Wittgensteis (Invest. Fil.), 
Austin (toda fala tem o caráter de 
ação intersubjetiva). Na lingüística 
realizou-se o mesmo retorno à prag
mática. A volta à práxis comunicativa, 
como base da racionalidade científi
ca, foi fundamentada teoricamente de 
outro modo: na Escola de Erlanger, 
Apel e Habermas: a) A escola de Er-
langen desenvolve, como altemativa 
real para o racionalismo critico e 
p̂ ara a filosofia da linguagem ordiná
ria, um procedimento que tenta con
seguir a base para a argumentação 
racional a partir da reconstmção me
tódica e comprovável intersubjetiva-
mente dos meios lingüísticos; b) Apel 
mostra que a lógica da discussão so
bre a teoria das ciências leva necessa
riamente a atribuir à ação comunica
tiva lingüística dos sujeitos um signi
ficado transcendente-constitutivo. Exa
minando a filosofia transcendental 
clássica e hermenêutica e criticando 
o cientificismo da teoria das ciên
cias chega a uma "transformação da 
filosofia" numa pragmática transcen
dental, cujo a priori é a comunidade 
de comunicação ideal, pressuposto 
em toda comunicação fática, como 
ideal normativo de todos os proble
mas teóricos e práticos; c) Habermas 
argumenta de modo semelhante. Em 
toda interação comunicativa é impli
cado necessariamente o ideal da co
munidade de comunicação d© todos. 
Este ideal é válido transcendentalmen-
te e, ao mesmo tempo, posto como 
meta a atingir praticamente. 

2) Dimensões da teoria da ação e 
limites insuperáveis. Por ação comu
nicativa entende-se o comportamento 
intencional do sujeito que se refere 
ao comportamento dos outros e por 
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ele se orienta. Ela é mediada pela 
linguagem. O sistema histórico e so
cial de sinais simbólicos e de suas 
regras é usado para iluminar a situa
ção comum e transformá-la. A ação 
recíproca dos sujeitos constitui um 
mundo comum, cuja efetividade é re
ferida a esta ação. A ação comimica-
tiva é temporal e referida a um mun
do temporal. Ela produz a identidade 
dos sujeitos pela constituição das co
nexões biográficas. A ação recíproca 
e reflexiva dos parceiros é, de novo, 
determinada por orientações dadas 
social e historicamente e que foram 
internalizadas no processo de sociali
zação. A ação comimicatlva contém 
a possibilidade de reflexão e de re
visão das orientações internalizadas e 
das reificações nas dimensões indivi
dual e social. A reflexividade e reci
procidade da ação comunicativa chega 
à sua possibilidade suprema na aber
tura inovadora recíproca de novas 
possibilidades de vida. Pela liberdade 
exigida e outorgada reciprocamente, 
os agentes se reconhecem reciproca
mente como sujeitos livres solidários. 

O núcleo de toda a teoria é a estru
tura igualitária e solidária da ação 
comtmicativa. Dela resulta a diferença 
entre com-unidade de comimicação 
fática e Ideal e a possibilidade da pas
sagem da ação comunicativa simples 
à sua problematização no discurso. 

Estas dimensões devem ser integradas 
numa teoria da ação comunicativa na 
qual se trata da constituição dos su
jeitos e da sociedade a partir da inte
ração e isto como história. E, ao 
mesmo tempo, a teoria deve dar os 
critérios para poder ser teoria crítica. 
Para isso, a teoria parte da "compe
tência comunicativa". Esta implica 3 
elementos: competência cognitiva, lin
güística e interativa. Na lógica do 
desenvolvimento da consciência mo
ral até o princípio da perfeita reci
procidade em todas as dimensões da 
comiuiicação está a imidade das 3 
competências. Esta unidade está 
baseada no pressuposto normativo 
da comunidade ideal de comunicação. 
Este a priori transcendental tem o ca
ráter de "preapreensão" de algo a 
realizar como antecipação formal do 
"bem viver". A teoria crítica da so

ciedade parte destas impUcações nor
mativas. A ação comunicativa como 
ação intencional está sob imperati
vos e coloca também imperativos. 
Eles podem ser articulados na lingua
gem e tematizados no discurso. A ação 
comunicativa visa à reciprocidade re
flexiva na igualdade de direitos e à 
solidariedade. Nesta estrutura da 
ação, a interação está aberta até a 
comunidade üimitada e esta é posta 
e aceita como instância normativa 
para a própria ação. Com isso são 
postos critérios para a superação da 
injustiça, inverdade e consciência fal
sa. A partir daí é também possível a 
ação criadora inovadora na sociedade 
e na história. A comunidade aberta 
nessa solidariedade universal é o ho
rizonte supremo da ação e a condição 
para que a ação possa conter um 
momento do incondicionado neste ho-
/•izonte. Liberdade em solidariedade 
universal a realizar historicamente 
parece cai-acterizar o hmite extremo 
do pensável. 
Contudo, surge a pergunta, como se 
pode realizar esta solidariedade con-
cretamente na história? É aqui que 
surge a grande aporia. Se distinguir
mos três tipos de gerações: a passada 
como oprimida, a atual também opri
mida, mas que luta pela sua liberta
ção, e a futura que alcançará a liber
tação, e examinarmos agora os con
ceitos de solidariedade universal e de 
comunidade ilimitada de comunica
ção, aparece uma contradição inter
na. A geração passada nada deve a 
ninguém, mas trabalhou para um fu
turo melhor de outros. A geração 
atual recebe os frutos desse traba
lho e luta com a consciência da di
mensão histórica de sua tarefa pela 
própria libertação. Esta pode devol
ver seu agradecimento à geração 
passíida trabalhando pela felicidade 
da geração futura. A geração futura 
teria alcançado o estádio final feliz. 
Seus membros poderiam viver em 
perfeita solidariedade. Mas como 
determinar a sua relação com as ge
rações passadas? Ela vive na cons
ciência de que deve tudo aos que 
caíram no processo de libertação. A 
felicidade desta geração consistiria na 
expropriação dos mortos. É pensável 
então felicidade sob estes pressupos-
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tos? Neste caso, condição para a 
felicidade seria ter esquecido a infe
licidade dos predecessores. Pressupos
to para a consciência feliz e a perda 
da memória histórica. Ora, isto é 
inumano. Segundo a teoria da ação, 
a solidariedade imiversal e incondi-
cionada era condição constitutiva pa
ra a possibilidade do próprio homem. 
Se agora se desterra da consciência a 
memória do passado, se trai essa 
solidariedade, sendo que só a partir 
dela se pode encontrar a identidade 
pessoal. Que resulta dai para a Teo
logia? Peukert mostra também ou
tras experiências-limite como a dor, 
o sofrimento e, finalmente, a morte. 
Todas estas experiências contradizem 
ou limitam a solidariedade universal. 

3) Teologia Fundamental 

Peukert mostra que na tradição ju
daico-cristã trata-se da realidade efe
tiva que é experimentada nas expe
riências fundamentais e nas ejcperiên-
cias-limite da ação comimicativa, e 
do tipo de ação comunicativa que é 
ainda possível diante destas experiên
cias. Daí uma Teologia Fundamental 
pode e deve ser desenvolvida como 
teoria desta ação comunicativa, que 
se aproxima solidária-anamneticamen-
te da morte, e como teoria da Reali
dade efetiva aberta e experimentada 
nela. Esta Teologia é fundamental no 
sentido de que: a) ela caracteriza o 
acesso originário à Realidade efetiva 
significada na Teologia; b) ela dá as 
estruturas fundamentais da Realidade 
efetiva significada e das experiências 
e ações possíveis a partir dela, de for
ma que esta teoria da ação comimica-
tiva possibilita também uma teoria do 
sujeito, da sociedade e da história; 
c) a partir do modo de acesso e des
tas estruturas fimdamentais ela escla
rece a possibilidade da presenciallza-
ção teórica reflexa desta Realidade 
efetiva. Vejamos este desenvolvimen
to. 

Experiências fundamentais e limite da 
ação comunicativa na tradição judai
co-cristã. Peukert analisa nas expe
riências fundamentais do Antigo e do 
Novo Testamento: a) a estrutura nor

mativa da ação comunicativa Intersub
jetiva incondicionalmente solidária, e 
sua relação com a Liberdade absolu
ta; b) a crise em que entra a ação 
comunicativa e a compreensão de Deus 
como Liberdade absoluta quando al
guém que tentou corresponder na sua 
ação e esta estrutura normativa, é 
aniquilado na morte; c) o tipo de 
ação comunicativa que ainda aparece 
quando a ação acontece num horizon
te universal (incluindo o passado). 
No AT aparece a experiência da liber
tação para uma liberdade a realizar 
reciprocamente nas constelações so
ciais. A lei interna é: solidariedade 
incondicionada: ilimitada com o ou
tro só é possível pela experiência da 
doação da Efetividade de Deus como 
Liberdade libertadora. Crise: o pro
feta perseguido, o servo de Deus so
fredor, a morte. A realidade de Deus 
mostra-se como efetividade enquan
to ele salva na morte o solidá
rio até a morte (Isaías). O aniíncio 
do poder de Javé e de sua vontade 
incondicional de justiça não tem limi
tes pela morte. No NT o anúncio de 
Jesus aparece, a partir de uma teoria 
da ação comunicativa, como um para
digma das estruturas elementares da 
interação humana. O anúncio de Je
sus só pode ser reconstruído em cor
respondência com seu comportamen
to. Seu anúncio é ação lingüística. 
Ele reivindica realizar na sua ação o 
Reino de Deus. Ele apresenta esta 
afirmação na sua existência como prá
xis comunicativa. Ele é esta afirma
ção para os outros. — A morte de 
Jesus coloca a pergunta: ele afirmou 
Deus para os outros, pode-se afirmar 
Deus como efetividade salvadora para 
ele na sua morte? Deus ressuscitou 
Jesus e mostrou-o salvo vivo. Na ex
periência e anúncio da ressurreição 
mostra-se: a) a divindade de Deus: 
como o poder que salva um homem 
na morte; b) Jesus definitivamente 
salvo e confirmado como aquele que 
existiu para os outros até a morte 
e que manifestou Deus para os outros 
como a efetividade salvadora; c) abre-
-se para os outros a possibilidade de 
existir em solidariedade diante da 
morte. — A ação de Deus (ressurrei
ção) possibilita uma existência que 
afirme Deus como a efetividade que 
salva Jesus e, na preapreensão da 
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consiimação, a todos. A fé é uma prá
xis que como práxis comunicativa 
concreta, afirma Deus para os outros 
e, pela ação, confirma esta afirmação. 
E como solidariedade anamnétiea com 
Jesus a fé na ressurreição é, ao mes
mo tempo, solidariedade com todos. 
A fé constitui a hiunanidade una na 
solidariedade incondicionada da ação 
comunicativa que preapreende a con
sumação da salvação para todos. Uma 
Teologia da ressurreição que leva a 
sério as afirmações de Jesus na sua 
ação comunicativa, sobre o seu fim
damento e os critérios de ação stí 
pode ser desenvolvida como teoria da 
sociedade e como teoria da história. 

Teologia Fundamental como teoria 
teológica da ação comunicativa. A 
possibilidade da fundamentação da 
Teologia está em reconstruir, de novo, 
a ação comunicativa nas suas expe
riências fundamentais, analisá-las e 
legitimar a possibilidade de um dis
curso responsável de Deus a partir 
dessas experiências fundamentais: a) 
Análise da Realidade efetiva de Deus 
a partir da experiência do paradoxo 
da solidariedade universal. A ação 
comunicativa é dirigida ao reconheci
mento recíproco e à solidariedade in
condicionada. A possibilidade da iden
tidade dos parceiros está ligada a esta 
solidariedade recíproca que abrange 
todas as dimensões da existência e 
inclui a comunidade ilimitada na ação 
comunicativa. A lei fundamental des
ta comunicação, posta a priori é a 
solidariedade universal em liberdade 
histórica. Ora, existem experiências-
-limite que põem em questão esta es
trutura normativa da ação e a sua 
apreensão teórica: a experiência dos 
que pereceram, embora tenham agido 
solidariamente a ejcperiência da 
dor, doença e a experiência da morte. 
Mas como a identidade dos sujeitos 
depende dessa estrutura de reciproci 
dade e solidariedade universal, a ação 
comunicativa e a identidade dos sujei
tos é destruída. Como estruturar en
tão uma ação comunicativa que man
tenha a solidariedade incondicional 
universal? Existe uma práxis comuni
cativa de alguém que faça depender 
a sua identidade do reconhecimento 
incondicional do outro, que recusa a 
aniquilação do outro? Na tradição 

cristã aparece uma práxis comunica
tiva que preapreende uma Realidade 
efetiva, da qual se afirma, pela mes
ma práxis que ela pode salvar e que 
salva o outro. Esta Realidade efetiva 
que surge na práxis comunicativa tor
na-se identificável como Deus. Com 
isso, é dada a origem de um possível 
discurso de Deus a partir de Jesus. 
Estas experiências da tradição cristã 
devem ser então reconstruídas e ela
boradas teoricamente. A experiência 
do Reino da Deus, da Realidade efe
tiva de Deus para todos não se pode 
mais separar historicamente, na sua 
universalidade da pessoa histórica de 
Jesus. A afirmação da ressurreição 
de Jesus é real como solidariedade 
praticada com todos. 

b) Teologia fundamental como teo
ria da ação comunicativa e da reali
dade efetiva aberta e experimentada 
na ação. Teologia é então a teoria 
dessa ação comunicativa que mostra 
seu fundamento na mesma ação. Deus 
aparece na ação comunicativa inter
subjetiva que se defronta com a ex
periência da aniquilação de inocentes 
e que em solidariedade co mo pas
sado preapreende uma Realidade efe
tiva que salva os desaparecidos no 
processo histórico, e que toma pos
sível uma existência em solidarieda
de aberta ao futuro. Tal ação, que 
preapreende a Realidade efetiva sal
vadora, não pode dominar a Efetivi
dade de Deus. Ela, como esperança 
solidária para òs outros é a determi
nação de uma Realidade efetiva que 
permanece livre. Daí a ejcperiência 
possível de Deus é a experiência de 
uma liberdade libertadora. Uma Teo
logia que parte, pois, do paradoxo da 
solidariedade anamnétiea é necessa
riamente uma Teologia da livre auto-
comunicação de Deus e, com isso uma 
Teologia da graça. 
Pode ser determinado este enfoque 
como teoria? Não, no sentido de uma 
teoria que a discussão anterior já 
mostrou ser insuficiente. Porém, a 
discussão mostrou também que os 
conceitos fundamentais da teoria da 
ciência têm que ser redutíveis à ações 
intersubjetivas, e que é característico 
das teorias a ação temporal e a his-
toricidade e inacababilidade dos siste
mas de interpretação. Por isso não 
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se pode excluir que também uma 
ação comunicativa, que se enfrenta 
com a experiência da morte, possa 
ser apreendida "teoricamente". 
c) Dimensões de uma Teologia Fun
damental. Uma teoria básica da Teo
logia como teoria da ação comunica
tiva terá que ser desenvolvida como 
teoria do sujeito, da sociedade, da 
história. Como teoria da ação: o 
cerne dela é constituído i>or vmci mo
do de interação, na qual os parceiros 
se reconhecem incondicionalmente, 
mesmo diante da morte. íEste modo 
de interação é experimehtado como 
ser-chamado por uma Liberdade abso
luta que possibilita essa interação. O 
reconhecimento da afirmação incon
dicional do outro é condição da iden
tidade própria. Portanto, o âmbito 
1.° do objeto de uma teoria teológica 
da interação serão as ações comimi-
cativas em que acontece o reconheci
mento do outro e nas quais o outro 
é defendido contra a opressão e des
truição. Esta teoria está no ponto 
de convergência lingüística, da teoria 
geral da comunicação, das teorias so
ciológicas da ação. CoTno teoria do 
sujeito: a identidade do indivíduo é 
vista como a capacidade de superar 
crises. Mas esta capacidade depende 
de um modo de socialização que i>er-
mite experimentar a liberdade próoria 
como possibilitada pela Liberdade ab
soluta. Essa capacidade, enquanto po
de superar estruturas interiorizadas, é 
a capacidade de uma presença de si 
mesmo sempre nova para si e para 
os outros e possibilita reconhecer o 
outro como incondicionado e conse
guir a própria identidade. Interação 
aparece pois, como processo tempo
ral, inovador, superador de limites 
que define o mundo próprio e comum 
e, como tal, é condição de possibilida
de da identidade dos sujeitos. Como 
teoria da sociedade: os modos de in
teração dos sujeitos são regulados 
pelas regras de constituição da efeti
vidade social, pela organização da pro
dução, da distribuição e da consumi-
ção. Elas decidem sobre a possibili
dade de formação da identidade dos 
sujeitos. Ora, imia teoria da intera
ção que coloca o reconhecimento re
cíproco incondicionado como estrutura 
central normativa, pode exigir valida

de para todas as dimensões da ação 
social e, portanto, toma-se teoria bá
sica d© toda teoria da sociedade. E 
enquanto ela se entende a partir da 
Liberdade absoluta, esta teoria da 
interação é, ao mesmo tempo, teoria 
teológica. Como teoria da história: a 
inter£ição dos sujeitos e a solidarieda
de tem se extender ao passado e ao 
futuro. Ora, a experiência da morte 
é a experiência originária da história. 
Surgem aqui dificuldades na metodo
logia historiográfica e na análise da 
consciência do tempo e da história. 
Benjamim elaborou o conceito tem
poral "agora" (Jeztzeit) e designa que 
o contínuo do tempo pode ser que
brado e um evento pode tomar-se pre
sente a outro tempo, enquanto ele 
brilhou como o que foi e como aqmto 
que pode ser como irmpção da salva
ção messiânica. A estmtura do "ago
ra" é condição para que na ação co-
mimicativa se possa captar o passado, 
de forma que ele possa ser eficaz no 
presente como o anda-não-esgotado 
definitivamente. E a possibilidade de 
escrever a história está na descoberta 
do agora escatológico no passado, 
i.é, de suas possibilidades de transfor
mação e salvação. Uma teoria da ex
periência histórica tem que estar liga
da com tuna teoria da ação comuni
cativa empírica e normativa do sujeito 
e da sociedade. Mas só uma solidarie
dade incondicional, que inclui também 
05 desaparecidos, conseguirá do pas
sado um potencial para a resistência 
coiitra a pretensão de totalidade dos 
sistemas sociais. 

Para a Teologia ftmdamental resulta 
daí a tarefa de desenvolver uma her
menêutica da história das religiões 
em conexão com uma teoria da evo
lução da consciência htunana e da 
ação em geral. A htmianidade evoluiu 
para a consciência e reflexão como 
comunidade universal de comunicação 
do seres que se entendem e que exige 
imaa solidariedade universal que é con
dição de possibilidade da identidade 
individual e dos povos. E a pergunta 
é: que realidade toma possível esta 
solidariedade universal? A Teologia 
fundamental mostrará a revelação de 
Deus como fundamento do Reino de 
Deus. Temos, pois, aqui um livro mtü-
to rico de conteúdo, sumamente esti-

123 



mulante para uma nova reflexão, que 
deverá estar presente em todas as 
tentativas de uma reformulação me
todológica da Teologia. 

Xavier Herrero, S. J . 

SA, I R E N E T A V A R E S — Cine
ma, Presença na Educação — 
Editora Renes, 1976. 

A TODAS as suas inúmeras qualida
des — não só de criação própria, 
como romancista notável que é ("Co
ração de Mulher", "Passos Na Areia", 
entre outros) — mas, também, de cri
tica e psicóloga social, que indiscuti
velmente reúne (veja-se: "Eva E Seus 
Autores" ou "Juventude Em Crise Ou 
Sociedade Em Crise"), Irene Tavares 
de Sá alia uma qualidade rara no Bra-
sü e que me é partlciilarmente simpá
tica: conhece cinema. Conhece-o bem, 
como gosto e profimdidade, e com 
uma segurança de que poucos podem 
se gabar. 

Seu mais recente livro: "Cinema — 
Presença na Educação" (Editora Re
nes, 1976) não faz senão confirmar, 
no âmbito especial que escolheu, todo 
o conjimto de conhecimentos e assi
milações que "Cinema e Educação" e 
"Cinema Em Debate" (ambos da Agir 
Ed) já nos haviam fartamente ofere
cido: um amplo descortínio ou, direi 
melhor, lun completo domínio do que 
poderia chamar: a matéria cinemato
gráfica, o cinema enquanto conteúdo 
fílmico. 
Mais do que em qualquer outro de 
seus anteriores volmnes sobre a ma
téria, esses, em que focaliza, como diz, 
"100 filmes e algumas questões", re
vela a "mestra" no assunto. Não é 
claro, que eu concorde com tudo o 
que ela diz a respedto desse ou daque
le filme, ou que os considere essen
ciais do ponto de vista do problema 
do cinema (educacional ou não), mas 
porque reconheço a importância, o 
"achado" que ela sabe descobrir em 
cada um deles para jtistificar suas 
teses. Ou melhor: os problemas que 
coloca e analisa. 

Essencialmente, quais são eles? O ci
nema é agressão, é denúncia, é vio
lência cometida contra o nosso modo 
estático de ser. E não pode e jamais 
deixa de o ser, sendo a arte que é — 
a arte do nosso século, do nosso mais 
do que agitado, vivo e incerto mu
do.. . 

É, pois, diante desse fato ímdamen-
tal que Irene Tavares de Sá nos co
loca: o cinema não é neutro — é, 
pelo contrário, agressão, constante 
agressão, cada dia mais viva, mais 
violenta. E cita, adequadamente (co
mo sempre), Henri Agel, em "Les 
Grands Cinéastes": "O cinema Grifith 
a Nicholas Ray, de Sterberg a Man-
kiewicz, de Murnau a Mizoguchi, de 
Stroheim a Bunuel, o cinema de Cha-
plin e o de Borzage, de Dreyer e de 
Bresson, o modo de expressão ilustra
do por Gance e Orson Welles, por 
Ophüls e Hitchcock, por Epstein, Vigo, 
Cocteau, Antonioni e recentemente 
por Alain Resnais, não é a arte da 
segurança, mas da vertigem; não é o 
veículo da prosa, mas do lirismo. E 
mesmo os que são tidos por transmi
t ir através deles o movimento da vida 
'en train de se faire', Renoir e Ros-
sellini, não serão os homens cujo 'rea
lismo' se abre mais amplamente so
bre o insondável 'devenir' da vida?..." 

É partindo desse caráter do cinema, 
nitidamente agressivo, provocador, que 
Irene Tavares de Sá marcha para 
saber como deverá ele ser encarado 
do ponto de vista da educação e da 
moral. Analisa ela com segurança 
como o cinenaa foi "agredido" como 
Arte, "utilizado e usado com finalida
des Inadequadas, vis e negativas". Cita, 
mostra, dociunenta — e ao seu "co
nhecimento cinematográfico" e nada 
escapa, nem as mistificações de uns, 
nem as aíeivosias de outros. Relacio
na, condiciona: perscruta meandros de 
reações, individuais ou coletivas, 
tudo ilumina, desmascarando menti
ras, esclarecendo dubiedades, lutando 
sempre pelo cinema contra o "anti-
einema" que, de uma forma ou de 
outra, há tantos anos vem tentan
do se nos impor através de inúmeras 
formas de falsas-verdades. 

Livro utUíssimo, digo, declaro e insis
to. Não, repito, que concorde com 
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todas as opiniões nele registradas. (E 
seria possível que concordássemos em 
tantos e tantos detalhes?...) Mas, 
livro de um grande valor e utilidade. 
Livro, inclusive, que os nossos cineas
tas e produtores nacionais lucrariam 
muito em ler e estudar, atendendo a 
suas observações. Irene Tavares de 
Sá não fala ao acaso ou em defesa 
de tese particular alguma. CXi, talvez, 
fale: sim, em defesa da tese do cine
ma a preservar — e o cinema nacio
nal como o estrangeiro — contra as 
"loucuras" do momento, contra tudo 
aquilo que tende a levá-lo para o ca
minho do "anticinema". Mesmo que 
não se trate de um livro fácil de ser 
lido — dadas as constantes, às vezes 
cansativas citações — é volume que 
não pode deixar de ler e consultar 
constantemente qualquer aficionado da 
arte do cinema. 

Otávio de Fa r i a 

T E I L H A R D D E CHARDIN , Pe. 
— Mundo, Homem e Deus 
(Textos selecionados, introdu
zidos, traduzidos, anotados e 
comentados por José Luiz Ar-
chanjo, Ph. D.), São Paulo, 
Ed. Cultrix, 251 pp. 

O Prof. José Luiz Archanjo é, incon-
testavelmente, o grande especialista 
brasileiro de Teilhard de Chardin e 
seu intérprete mais autorizado. Estu
dou sob a direção do célebre P. Ro
mano Rezek O.S.B., beneditino húnga
ro diretor do Centro de Documentação 
Teilhard (CDT) do Instituto Social do 
Morumbi, São Paulo e vm dos gran
des nomes internacionais entre os her
deiros intelectuais d© TeUiard. A tese 
de doutorado do Prof. Archanjo, A 
Hiperfísicü de Teilhard de Chardin, 
defendia na PUC-SP é uma das mais 
notáveis contribuições à bibliografia 
teilharcüana recente. A antologia que 
aqui apresentamos revela uma maes
tria consiunada seja na seleção dos 
textos de Teilhard quanto na medita
da e profunda familiaridade com seu 
pensamento. É essa maestria que per
mite encadear os textos numa seqüên
cia rigorosa. Não se trata, no entanto. 

de uma lógica piu-amente formal mas 
de uma lógica que podemos denomi
nar fenomenológica num sentido pro
priamente teilhardiano. Seu ponto de 
partida é esse ver que abre o Fenô
meno Humano e para o qual a teia 
dos fenômenos não é lun emaranhado 
inextricável de fios mas se articula 
num desenho grandioso que o ver, se-
gimdo Teilhard, descobre numa série 
de sentidos: eles têm origem no pró
prio crescimento da compreensão hu
mana do mundo ao longo da história 
e retomam ao homem para descobrir-
-Ihe sua posição axial num universo 
em evolução: o "antropocentrismo de 
movimento", centro da visão teíhar-
diana. A partir do fundamento íeno-
menológico do ver, os textos de Tei
lhard que o Prof. Archanjo aqui re
produz são textos fundamentais, co
brindo praticamente toda a cronolo
gia da obra teilhardiana: o último 
texto ó o esquema que TeiHiard con
signou na última i)ágina do seu Diá
rio, redigida a 7 de Abril de 1955, três 
dias antes da sua morte em Nova 
Iorque. 

Enquanto sabemos, esses textos não 
haviam sido ainda traduzidos em por
tuguês. Sobretudo, as traduções do 
Prof. Archanjo são incomparavelmen
te superiores em fidelidade e correção 
de linguagem às traduções dos ix>u-
cos textos teiUiardianos divulgadas 
entre nós há cerca de dez anos e que 
obedeciam, infelizmente, mais à pre-
mência de demanda de mercado pro
vocada pela "vaga Teilhard" de então, 
do que a critérios verdadeiramente 
científicos de uma tradução. Com es
sa antologia do Prof. Archanjo, o lei
tor brasileiro passa a dispor de vim 
roteiro seguro para uma iniciação sé
ria na obra de Teilhard de Chardin. 
Além disso, o tradutor enriqueceu os 
textos com notas nimierosas, seja de 
caráter exegético, seja de caráter in
formativo que não deixam sem escla
recimento nenhiun dos pontos desses 
textos que acaso possam suscitar in
terrogações ou questões da parte do 
leitor. Apenas numa passagem a em-
dlção do Prof. Archanjo deixou-me 
em dúvida. Ele identifica o texto tra
duzido de O Coração da Matéria 
(aqui, pp. 243-246) — carta de Teilhard 
a um amigo incrédulo sobre sua ati
tude com relação à Igreja oficial e 
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datada de 1921 — com outra carta 
escrita por Teilhard ao ex-dominicano 
Maxime Gorce que o convidara a dei
xar a Igreja e a Companhia d© Jesus 
para reimir-se a ele na seita dos Ve
lhos Católicos. No entanto, a carta 
de Gorce (publicada pelo próprio des
tinatário na siia obra Le Concile et 
Teilhard, Neufchâtel, éd. Henri Mes-
seiller, 1963, pp. 196-198) é datada de 
4-10-1950. Esta carta foi comentada 
por B. d'Ouience (Un prophète en 
procès: Teilhard de Chardin, Paris, 
Aubier, 1970, t. I , pp. 131-132). Deve 
haver nesse ponto um lapso do sábio 
editor, tanto mais que Maxime Gorce, 
em 1921, era ainda um jovem domini
cano e de resto, ao que saibamos, 
nunca abandonou a fé, não podendo 
uma carta a ele dirigida ser titulada 
"a vm amigo sem fé". 
O Prof. Archanjo faz preceder sua 
seleção de textos de uma excelente 
Introdução (pp. 13-32) na qual o pen
samento teilhardiano é situado nas 
suas verdadeiras perspectivas e se 
mostra sua significação cada vez mais 
atual. Teilhard deixou de estar pre
sente na atualidade dos jornais e das 
reuniões mundanas. Seu estudo per
tence agora exclusivamente à pesquisa 
séria e à reflexão rigorosa. O que não 
quer dizer que sua obra deva perma
necer confinada a um círculo de espe
cialistas. Ela deve irradiar para um 
público cada vez mais largo, pois sua 
importância para o nosso tempo cres
ce a cada dia. Toma-se sempre mais 
patente que a obra teilhardiana ins
creve-se, com audácia e grandeza, na 
grande tradição de imia leitura teoló
gica do imiverso e do homem que 
acompanha a nossa civilização desde 
a sua aurora (Teilhard se considerava 
um físico no sentido pré-socrático do 
termo ) e que está irrevocavelmente 
ligada ao seu destino. A irradiação 
da obra teilhardiana deve partir, ago
ra, de centros de pesquisa sérios, co
mo o CDT do P. Romano Eezek e de 
obras de alto teor científico como es
sa do Prof. José Luiz Archanjo. Para 
finalizar, só posso acrescentar que ela 
vem ocupar um lugar de destaque en
tre as excelentes obras de iniciação 
aos grandes pensadores que a Cultrbc 
tem oferecido ao leitor brasileiro. 

H. C. de L im a Vaz 

V I E Z Z E R , MOEMA — "Se me 
deixam f a l a r . . . " , Ed . Símbolo, 
São Paulo 1979, 305 pp. 

Este relato de uma nativa dos Andes 
bolivianos, esposa de um trabalhador 
mineiro, mãe de sete filhos, única 
mulher da classe trabalhadora que 
participou na Tribtma do Ano Inter
nacional da Mulher, no México em 
1975 — é o grito de um povo que 
sofre. 
Moema Viezzer, educadora brasileira, 
especializada em projetos educativos 
em áreas mrais do Nordeste do Bra
sil encontrou a mineira boliviana Do-
mitila de Chxmgara no México, em 
1975 e, a partir deste encontro, escre
veu a obra "Se me deixam falar"... 
O livro é o resultado de muitas entre
vistas entre Moema e Domitila no 
México e na Bolívia, aliadas a suas 
intervenções na Tribima do Ano In
ternacional da Mulher, assim como a 
exposições, palestras e diálogos que 
desenvolveu com gmpos operários, 
estudantes e empregados, universitá
rios, habitantes de bairros populares, 
exilados latino-americanos residentes 
no México e representantes da im
prensa, rádio e TV. 

O depoimento de Domitila revela, 
além disso, como a libertação da mu
lher está fundamentalmente ligada à 
liberação sócio-econômica, política e 
cultural do povo e que sua participa
ção no processo se situa nesse nível. 

Domitila é uma mulher do povo e, 
como tal, se exprime. Sua intenção 
com este depoimento é oferecer à no
va geração a contribuição de sua ex
periência para que o povo que luta 
pela libertação possa refletir sobre 
sua ação e criticá-la. 

Formada na dura escola do povo, a 
infância dura e sofrida, onde a morte, 
a fome e a doença eram presenças 
constantes e incômodas amadureceu 
seu caráter à força e levou-a pensar 
que não era possível aceitar passiva
mente aquilo tudo sem lutar. 

Mais tarde, no monótono trabalho de 
dona-de-casa das minas, vendo seu 
marido esgotando suas forças, assis-
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tindo à exploração dos outros compa
nheiros, sofrendo na própria pele os 
frutos dessa situação, sente-se motiva
da a participar da luta organizada da 
classe trabalhadora, junto com outras 
companheiras. Isso lhe traz não pou
cas dificuldades. Inclusive por parte 
do próprio marido e dos trabalhadores 
da mina, que acham que o lugar da 
mulher não é a luta política. 

Seu compromisso a leva a enfrentar 
o cárcere, a tortura, a morte de mn 
filho. Todos esses dramas, em lugar 
de desanimaria, jogam-na mais para 
a frente e a fazem resistir e prosse
guir lutando. Esse acumulo de vivên
cias, Domitila o interpreta e o comen
tário que disso resulta não é uma 
análise histórica da Bolívia, nem do 
movimento sindical mineiro. É vida. 
É reflexão. Sempre inscritos na reali
dade a Bolívia e dentro de grande tra
jetória a classe trabalhadora e o povo 
boliviano. 

O livro pode se dividir em três partes 
principais: 

A primeira — onde Domitila descreve 
"seu povo" — as condições de vida e 
de trabalho do homem e da mulher 
das minas e sua integração ao movi
mento operário organizado. Com imia 
linguagem de impressionante simpli
cidade e realismo, Domitila vai des
crevendo as explorações e humilha
ções por que passam os homens que 
dependem do trabalho da mina para 
sobreviver. Inutilizados pelo trabalho 
exaustivo, pelo salário de fome, pelas 
doenças pulmonares, pelos alojamen
tos insalubres — esses mineiros têm 
expectativa de vida de menos de 40 
anos e deixam viúvas e órfãos despe
jados da casa onde moram, sem pers
pectiva de futuro (p. 25). Ela relata 
também o seu dia e o seu trabalho, 
tão cansativos quanto os de seu com
panheiro, passados entre a casa, os 
filhos e o trabalho extra, para aiunen-
tar o magro orçamento familiar (pp. 
35-39). . 

A segunda — onde narra "sua vida 
pessoal relacionada com os aconteci
mentos históricos de seu povo. Estas 
páginas, que constituem a maior parte 
do livro, são como que uma descri
ção do crescimento progressivo da 

consciência política de Domitila, que 
atinge seu ponto culminante na ex
periência da prisão e da tortura que 
ela suporta _e que têm como conse
qüência o aborto do filho que trazia 
no ventre (p. 191). A partir daí, Do
mitila não cessa vim instante de se 
comprometer sempre mais na luta da 
classe trabalhadora boliviana. Com 
outras companheiras, reflete, se orga
niza, toma posição, age. Quando de 
sua ida ao México, em 1975, por oca
sião do Ano Internacional da Mulher, 
usa a Tribuna para denimciar as atro
cidades cometidas em seu país contra 
a classe trabalhadora em seu país. 

A terceira — onde apresenta o pano
rama das minas em 1976, especialmen
te depois da greve mantida pelos mi
neiros nos meses de junho a julho. 
Coloca aí, em termos muito claros, 
em que consiste a luta do povo boli
viano hoje em dia. 

"Meu povo não está lutando por uma 
pequena conquista, por um pouqui
nho de aumento de salário aqui, um 
pequeno paliativo ali. Meu povo está 
se preparando para expulsar para sem
pre do país ao capitalismo e seus la
caios internos e externos. Meu povo 
está lutando para chegar ao socialis
mo" (p. 301). 

Na entrevista final com Moema Viez
zer, Domitila diz o que pensa da luta 
pela libertação da mulher. Não se 
trata, no momento histórico presente, 
de que os sexos se combatam. O fun
damental é imia luta de casais para 
um mesmo fim. "E ao falar de casais, 
falo também dos fiUios, dos netos, 
que têm que integrar-se, na sua con
dição de classe, à luta pela libertação. 
Eu creio que isto é o primordial ago
ra." (p. 304) 

b objetivo deste livro, segundo Domi
tila, é ser lun relato a ser lido de 
uma maneira global, sem isolar um 
parágrafo e usá-lo tendenciosamente. 
Pode ser um texto para análise e crí
tica, mas não se deve buscar nele uma 
linha teórica em si. É um relato de 
uma experiência que saiu da classe 
operária e para ela volta, para ser 
criticado e refletido e contribuir para 
que a luta do povo pela libertação se 
faça de maneira cada vez mais eficaz. 
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Domitila Barrios cie Chimgara é imia 
mtüher do povo, que com ele apren
deu, sofreu e lutou. 

"Pela sabedoria deste povo, podemos 
ver claramente todas as injustiças. E 
isso acendeu em mim imia chama que 
somente a morte apagará." 

É questão de deixá-la falar. 

Maria Clara Lucchetti Bingemer 

THOMAS C. B R U N E A U — Re
ligião e Politização no Brasi l ; 
A Igreja e o Regime Autoritá
rio, Edições Loyola, São Paulo 
1979, 237 pp. 

A Igreja no Brasil faz tuna opção 
pelos pobres. O que significa isso? 
Bispos são chamados de comimistas, 
padres são expulsos do país ou, como 
outros militantes cristãos, são presos, 
torturados, assassinados. E há quem 
reclame, escandalizado, que a Igreja 
está mudando a religião. Que reli
gião? Afinal, que significa ser cató
lico, hoje, no Brasil? Até que ponto a 
religiosidade do povo é moldada pela 
doutrina católica? O que é que mu
dou na Igreja? Como? Por quê? 
Como é que a mudança de posição 
da Igreja na sociedade está afetando 
o povo? 

E disso tudo que trata este livro. De
pois de situar a Igreja no contexto 
sócio-político brasileiro e comentar as 
suas relações e interações com a so
ciedade e o Estado, o autor se pro-
põe analisar a sua influência na reli
giosidade do povo. Através de vim 
questionário cuidadosamente elabora
do e aplicado em oito dioceses dis
tribuídas pelo país, foram definidos 
quatro tipos de catolicismo. Em se
guida, pesquisou-se a incidência desses 
quatro padrões de religiosidade nas 
oito dioceses que tinham sido sele
cionadas para campo de pesquisa por 

suas tendências reconhecidamente tra
dicionais ou inovadoras. Da compa
ração entre elas resultam dados que 
revelariam o grau de influência da 
Igreja nas crenças e práticas religio
sas do povo. 

Pode-se discutir as conclusões do 
autor. Mas não se pode negar o va
lor de seu trabalho para uma melhor 
compreensão da ação da Igreja no 
Brasil. É leitura indispensável para 
os responsáveis pelo planejamento 
pastoral e para todos quantos querem 
participar de maneira lúcida da his
tória que se faz hoje. História na 
qual a Igreja tem um papel único, 
que não pode ser ignorado. 

Por isso mesmo o autor, Thomas C. 
Bruneau, vem acompanhando a atua
ção da Igreja no Brasil desde 1967, 
quando passou aqui um ano, prepa
rando a sua tese de doutoramento 
em Ciências Políticas, na Universi
dade da Califórnia em Berkeley, EUA. 
Esse seu tralbaüio foi publicado pela 
Edições Loyola, em 1974, sob o título 
"O Catolicismo Brasileiro em Época 
de Transição". Atualmente Thomas C. 
Bruneau é professor de Ciências Po 
líticas e Diretor do "Centro de Estu 
dos de áreas em desenvolvimento" na 
Universidade McGill, em Montreal, 
Canadá. Seu interesse pelo aspecto 
político da ação da Igreja o levou 
a estudar, também, as relações entre 
Igreja e Estado em Portugal, a partir 
le 1973. 

Os resultados de seus estudos reali 
zados " in loco", tanto no Brasil como 
em Portugal, têm sido diftmdidos 
através de conferências de artigos 
publicados em diversas revistas em 
várias partes do mundo. 

"Religião e Politização no Brasil" é, 
sem dúvida nenhuma, obra de um 
estudioso sério, observador sagaz e 
profundo conhecedor do assunto. 

Margarida Oliva 
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